
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 409.890 - SP (2017/0185023-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RUANIE CAMILE LOPES  - SP0310062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS SILVEIRA PONTE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedente.
2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado para 
a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. REQUISITOS.  
INDEFERIMENTO DA MINORANTE INJUSTIFICADO. 
MODULAÇÃO. NATUREZA DO ENTORPECENTE.
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) 
o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades delituosas; e d) não integre organização 
criminosa.
2. Somente diante da efetiva comprovação de dedicação do 
paciente a atividades criminosas ou de sua participação efetiva 
em organização voltada para a prática de atividades criminosas é 
que se poderia negar a incidência do redutor do § 4º do art. 33, da 
Lei nº 11.343/2006. 
3. No caso destes autos, não foram apontadas provas efetivas da 
dedicação do acusado a atividades criminosas, tampouco se 
cogitou de sua participação em organização criminosa, de modo 
que, diante da primariedade e dos bons antecedentes 
apresentados, é de rigor a aplicação da causa de especial 
diminuição.
4. Outrossim, as circunstâncias do caso desautorizam a 
incidência do benefício em seu patamar mais elevado, impondo 
maior rigor na escolha da fração aplicável, que passa a ser de 1/2 
(metade), considerando-se especialmente a natureza da droga 
apreendida em poder do acusado
REGIME INICIAL FECHADO. PENA INFERIOR A 4 (QUATRO) 
ANOS DE RECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. FAVORABILIDADE 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. PRIMARIEDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ALTERAÇÃO 
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PARA O ABERTO.
Mostra-se ilegal o estabelecimento do regime inicial mais gravoso, 
haja vista a primariedade, a favorabilidade das circunstâncias 
judiciais, e a ínfima quantidade de tóxico apreendido, impondo-se 
a alteração para o aberto.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. PREENCHIMENTO. 
1. A substituição da sanção corporal por restritivas de direito 
mostra-se possível quando atendidos os requisitos previstos no 
art. 44 do Código Penal.
2. No presente caso, encontram-se preenchidos os pressupostos 
necessários à conversão da pena privativa de liberdade, haja vista 
as circunstâncias do crime noticiado.
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a 
fim de reduzir as penas para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão, em regime aberto, além da multa, com substituição da 
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a 
serem designadas pelo Juízo Criminal Competente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 409.890 - SP (2017/0185023-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RUANIE CAMILE LOPES  - SP0310062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO CARLOS SILVEIRA PONTE (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de habeas corpus, 

com pedido liminar, substitutivo de recurso especial, impetrado em favor de ANTÔNIO 

CARLOS SILVEIRA PONTE, contra acórdão proferido pela col. Nona Câmara Criminal 

Extraordinária do eg. Tribunal de Justiça de São Paulo.

Em suas razões, o impetrante busca a redução da pena imposta, a 

modificação do regime inicial de cumprimento e a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos. 

Argumenta que caberia ao órgão acusador a comprovação de que o 

paciente se dedica a atividades criminosas ou que integra organização voltada para fins 

ilícitos, o que não teria ocorrido na situação desses autos. Alega que a natureza e a 

quantidade de droga não deve ser usada para afastar o benefício, mas apenas para 

modular a pena-base. Argumenta que o regime inicial foi estabelecido tão somente com 

base na gravidade abstrata da conduta e que, com a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena nos termos postulados, os requisitos para a substituição estarão 

preenchidos.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 273).

Informações prestadas (e-STJ, fls. 280-355).

Em seu parecer, o Ministério Público Federal opinou pela denegação da 

ordem (e-STJ, fls. 384-389).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 409.890 - SP (2017/0185023-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Inicialmente, cumpre atestar 

a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois 

o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105 

da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, 

conforme entendimento pacífico no âmbito dos Tribunais Superiores

A propósito, cito o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO 
PRISIONAL. 1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo 
garantia fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não 
pode ser amesquinhado, mas também não é passível de 
vulgarização, sob pena de restar descaracterizado como remédio 
heroico. Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal 
Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o 
recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 
em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em 
manifesta burla ao preceito constitucional. Igualmente, contra o não 
provimento de recurso ordinário contra a denegação de habeas 
corpus pelo Superior Tribunal de Justiça não cabe novo writ ao 
Supremo Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 2. A 
superveniência de sentença condenatória em que o Juízo aprecia e 
mantém a prisão cautelar anteriormente decretada implica a 
mudança do título da prisão e prejudica o conhecimento de habeas 
corpus impetrado contra a prisão antes do julgamento. 3. Habeas 
corpus extinto sem resolução do mérito. (HC 104954, Relator(a): 
Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROSA 
WEBER, Primeira Turma, julgado em 28/08/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-155 DIVULG 08-08-2013 PUBLIC 09-08-2013)

No mesmo sentido, há precedentes desta Corte, dentre os quais 

reproduzo o seguinte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. CONCURSO MATERIAL. 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS NO SENTIDO DE 
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QUE AS CONDUTAS PRATICADAS TINHAM DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
(...)
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 366.638/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

O paciente foi preso em flagrante, em 2/5/2015, portando 13,3g de 

cocaína. Após regular instrução, o paciente foi condenado, por sentença proferida em 

15/6/2016, a 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime 

inicial fechado, além de 555 (quinhentos e cinquenta e cinco) dias-multa. O apelo 

defensivo foi parcialmente provido, reduzindo a pena para 5 (cinco) anos de reclusão, 

em regime inicial fechado, além de 500 (quinhentos) dias-multa.

Em relação ao cálculo da pena, os Tribunais Superiores têm 

entendimento no sentido de que, por se tratar de exercício que envolve a apreciação do 

conjunto probatório e das peculiaridades de cada caso concreto, compete ao 

magistrado de primeiro grau, secundado pelo Tribunal, em apreciação de eventual 

recurso de apelação, a análise da situação concreta e, observando os princípios da 

proporcionalidade e da individualização da pena, fixar a reprimenda adequada. 

A intervenção do Superior Tribunal de Justiça fica restrita a hipóteses de 

evidente desproporcionalidade ou de flagrante ilegalidade, quando então será permitido 

o redimensionamento da sanção a partir do balizamento fático estabelecido nos autos, 

corrigindo eventual desacerto quanto à avaliação das circunstâncias judiciais, bem 

como ajustes nas frações de aumento ou diminuição e aferição das causas especiais 

que elevam ou reduzem a pena.
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Ressalte-se que a correção da dosimetria em sede de habeas corpus não 

pode ser realizada se, para tanto, houver necessidade de incursão aprofundada no 

conjunto dos elementos probatórios colhidos na fase de instrução. Isto porque os 

estreitos limites do writ não permitem o reexame de provas, mas apenas a revaloração 

jurídica dos fatos tidos por incontroversos pelas instâncias antecedentes. 

Acerca do posicionamento desta Corte quanto à possibilidade de revisão 

da dosimetria em sede de habeas corpus, vejam-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRIBUNAL 
DO JÚRI. HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
DESCLASSIFICAÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. 
DECISÃO DOS JURADOS CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
INOCORRÊNCIA.
(...)
2. Em habeas corpus, é possível a revaloração jurídica dos fatos 
delineados pelas instâncias ordinárias.
3. No caso, o Tribunal de Justiça, por entender haver decisão 
contrária à prova dos autos quanto à caracterização de homicídio 
doloso na direção de veículo automotor (art. 302 da Lei n. 
9.503/1997), deu provimento ao recurso de apelação do Ministério 
Público para que o paciente fosse novamente julgado pelo Tribunal 
do Júri.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
cassar o acórdão e restabelecer a decisão do Tribunal do Júri. (HC 
330.938/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015, grifou-se)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAUS 
ANTECEDENTES. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. MAJORANTES. 
TERCEIRA FASE DA APLICAÇÃO DA PENA. SÚMULA 443 DO 
STJ. REDIMENSIONAMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. O reexame da dosimetria da pena em sede de habeas corpus 
somente é possível quando evidenciado eventual desacerto na 
consideração de circunstância judicial, errônea aplicação do 
método trifásico ou violação a literal dispositivo da norma, 
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acarretando flagrante ilegalidade.
(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida, 
de ofício, para redimensionar a pena imposta ao paciente. (HC 
242.759/AC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 18/05/2015, grifou-se)

No caso destes autos, verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade, 

sanável pela via do habeas corpus, porquanto desnecessária a incursão na seara 

probatória para a correção do vício. 

Na sentença, consignou-se que o réu permaneceu em silêncio na fase 

investigatória e que, em interrogatório judicial, negou envolvimento com o tráfico, 

salientando que adquiriu a droga apreendida para seu uso próprio, bem como que o 

dinheiro encontrado em sua posse era proveniente de seu trabalho (e-STJ, fls. 

145-146).

Anotou-se, ainda, que os policiais militares inquiridos divergiram das 

declarações do acusado e afirmaram que este teria admitido que a droga e o dinheiro 

apreendidos estavam relacionados ao comércio de drogas que vinha realizando naquele 

local (e-STJ, fl. 152). 

No aresto nada se acrescentou à análise da prova feita pelo Juízo de 

primeiro grau.

A prisão decorreu de ação policial realizada exclusivamente na data dos 

fatos, cuja abordagem se deu por terem os policiais suspeitado do acusado, sem que 

houvesse prévia investigação capaz de elucidar eventual dedicação deste a atividades 

criminosas. Também os policiais não afirmaram conhecer o acusado de outras 

ocorrências ou como pessoa efetivamente dedicada ao tráfico de entorpecentes. 

Nenhum elemento de prova se apontou nesse sentido, a não ser a 

declaração vaga e imprecisa de um dos policiais que atuaram na ocorrência, que não 

tem o condão de substituir o interrogatório do acusado, admitindo a existência de fato 

por este não afirmado. 

Repita-se que o acusado invocou o direito ao silêncio na fase extrajudicial 

e em juízo não admitiu dedicação a atividades criminosas. 

Somente diante da efetiva comprovação de sua dedicação a atividades 
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criminosas é que se poderia negar a incidência do redutor do § 4º do art. 33, da Lei nº 

11.343/2006, sendo de rigor reconhecer que, no caso dos autos, não foram apontadas 

provas efetivas da dedicação do acusado a atividades criminosas, tampouco se cogitou 

de sua participação em organização criminosa, de modo que, diante da primariedade e 

dos bons antecedentes apresentados, é de rigor a aplicação da causa de especial 

diminuição.

Recomendável, no caso, outrossim, a redução de 1/2 (metade) da pena, 

eis que, embora ínfima a quantidade de tóxico apreendido com o acusado (13,3 

gramas), sua natureza altamente deletéria (cocaína) impõe um maior rigor na escolha 

da fração.

Dessa maneira, necessário recalcular a sanção imposta ao ora paciente. 

Mantém-se a pena-base em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão. Na segunda 

etapa, há de ser preservada a atenuante da menoridade relativa, conduzindo a sanção 

para 5 (cinco) anos de reclusão. Por fim, na terceira fase, aplica-se o redutor previsto 

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração intermediária de 1/2 (metade), o que 

resulta em uma pena definitiva de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, além 

de 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, calculados conforme os termos definidos 

pelas instâncias ordinárias.

Quanto ao regime inicial, verifica-se que o estabelecimento do regime 

inicial fechado foi motivado pela natureza e quantidade de droga apreendida em poder 

do acusado. No entanto, pela leitura dos autos, verifica-se que este fundamento não 

sustenta o agravamento da situação do paciente, tendo em vista sua primariedade, a 

favorabilidade das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, e a reduzida 

quantidade de droga apreendida, sendo, pois, razoável e proporcional a fixação do modo 

aberto, nos termos do art. 33 do Código Penal.

Nesse diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL. INCONFORMISMO MINISTERIAL. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO PARA FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A fixação do regime semiaberto a pena compreendida entre 4 
e 8 anos a paciente primário se mostra suficiente e adequado a 
repressão do crime de tráfico de entorpecentes não se 
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justificando a imposição do regime mais gravoso somente em 
virtude da gravidade abstrata do delito ou norma legal 
declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 266.420/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 24/02/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33 DA LEI 11.343/2006. PACIENTE 
CONDENADO À PENA CORPORAL DE 5 ANOS DE RECLUSÃO, 
NO REGIME INICIAL FECHADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE EMBASAM A 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE DEDICA-SE ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA QUE NÃO 
PERMITE O BENEFÍCIO. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS 
E PRIMARIEDADE QUE ENSEJAM O REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. 
Contudo, na ausência de indicação pelo legislador das balizas para 
o quantum da redução retromencionada, a natureza e a quantidade 
de droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 
59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até 
mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando 
evidenciarem, juntamente com as circunstâncias do delito, a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.
- Hipótese em que inexiste ilegalidade quando da não aplicação do 
privilégio, pois a Corte local apontou a dedicação do paciente às 
atividades ilícitas, destacando a quantidade elevada do 
entorpecente apreendido e as circunstâncias em que o delito 
ocorreu. Modificar tal conclusão requer o revolvimento 
fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. 
Precedentes.
- Mantida a condenação em patamar superior a 4 anos, resulta 
inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
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de direitos, nos termos do art. 44, I, do CP. - O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC n. 
111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados.
- Para a imposição de regime prisional mais gravoso do que a 
pena comporta, é necessário fundamentação específica, com 
base em elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência 
das Súmulas n.440/STJ e 718 e 719 do STF.
- Hipótese em que, considerando o montante da pena de 5 anos 
de reclusão, a primariedade do acusado e a quantidade não 
muito elevada da droga apreendida, deve ser fixado, nos termos 
do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, o regime semiaberto para início de cumprimento 
da pena. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
apenas para modificar o regime de cumprimento da pena para o 
inicial semiaberto, mantidos os demais termos da condenação. (HC 
386.598/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017)

Diante da alteração do modo inicial de execução da pena para o aberto e 

tendo em vista a pena total aplicada, deve a ordem ser concedida para determinar a 

substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem 

designadas pelo Juízo Criminal Competente, nos termos do art. 44, § 2º, 2ª parte, do 

Código Penal.

Nesse diapasão: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). 
QUANTUM DE REDUÇÃO. PROPORCIONALIDADE. REGIME 
FECHADO. PENA IGUAL A 4 ANOS. PENA-BASE NO MÍNIMO 
LEGAL. HEDIONDEZ DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 44 DO CP. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
4. O art. 44 do CP é taxativo quanto aos requisitos necessários 
para a obtenção do benefício da substituição da medida corporal 
por restritiva de direitos, verificando-se, na hipótese, o 
preenchimento de tais requisitos, tendo em vista que as 
circunstâncias judiciais favorecem o paciente e a quantidade de 
drogas apreendidas não foi expressiva (8,81g de cocaína e 4,72g 
de maconha).
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Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
fixar o regime inicial aberto, substituindo-se a pena privativa de 
liberdade por duas restritivas de direito a serem especificadas pelo 
Juízo de Execuções. (HC 321.980/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016)

Diante do exposto, por ser manifestamente incabível, não conheço do 

habeas corpus. De ofício, concedo a ordem, para redimensionar a pena aplicada ao 

paciente, fixando-a em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime 

aberto, além de 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa, calculados conforme 

estabelecido pela sentença condenatória, além de determinar a substituição da pena 

privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem designadas pelo Juízo 

Criminal Competente. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0185023-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 409.890 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003531620158260616  20170000265462  3531620158260616

EM MESA JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RUANIE CAMILE LOPES  - SP0310062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS SILVEIRA PONTE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro Relator não conhecendo do pedido e concedendo "Habeas 
Corpus" de ofício, pediu vista, antecipadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer."

Aguardam os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0185023-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 409.890 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003531620158260616  20170000265462  3531620158260616

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RUANIE CAMILE LOPES  - SP0310062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS SILVEIRA PONTE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e 
concedeu "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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